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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor do Centro Universitário Fundação Santo André encaminha a este Conselho, pelo Ofício FSA nº 702/2010 protocolado em 09/12/2010, para a devida apreciação, o Projeto Pedagógico do Curso de Especialização em Práticas Educativas no Atendimento às Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais – Deficiência Intelectual, nos termos da Deliberação CEE nº 94/2009 (fls. 02).

O Processo foi baixado em diligência para providências especificadas às fls. 17.
1.2 APRECIAÇÃO
A matéria que rege o oferecimento de Cursos para a formação de professores em nível de especialização, para o trabalho com crianças portadoras de necessidades especiais, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, está normatizada na Deliberação CEE nº 94/2009.

O Projeto Pedagógico do Curso de Especialização em Práticas Educativas no Atendimento às Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais – Deficiência Intelectual encaminhado em atendimento ao disposto na Deliberação, acima mencionada, e diligência feita pela Assistência Técnica, demonstra que ainda há muitas deficiências no curso, muitas das quais, não levantadas na diligência, mas que comprometem o início do mesmo.

A legislação citada determina, em seu artigo 3º, § 1º:

“§ 1°- as atividades acadêmicas poderão abranger uma ou mais áreas de atuação dos profissionais da educação especial, sendo a carga horária distribuída como segue:

I – tronco comum de formação básica de 200 horas, compreendendo os fundamentos filosóficos, pedagógicos e científicos da educação inclusiva e especial, bem como a inserção da formação na perspectiva histórico-social brasileira;

II - parte diversificada de, no mínimo, 300 horas, dedicadas ao conhecimento e prática dos processos técnico-metodológicos relacionados à educação de crianças com necessidades especiais, em apenas uma das áreas abrangidas pelo curso (g.n.) (deficiências – intelectual, visual, auditiva, física – transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades)”.

A estrutura proposta para o curso, em sua parte diversificada, inclui as seguintes disciplinas: “Atendimento ao aluno deficiente auditivo”, “atendimento ao aluno deficiente visual”, “Atendimento ao aluno deficiente físico”, todas com 32h cada, num total de 96h de atividades. Além disso, é incluída a disciplina de “Metodologia do Trabalho Científico”, com 24h, que, se existente, deveria constar do tronco comum do curso, este sim, com conteúdos que abrangem as deficiências de forma genérica.

Com isso, a parte diversificada acaba apresentando apenas 180 horas de duração o que contraria, de forma cabal, o disposto na Deliberação CEE nº 94/2009.

A disciplina de Atendimento ao Aluno Deficiente Intelectual, com 180 horas de duração está sob a responsabilidade de docente com formação em Pedagogia, mestrado em Educação, realizado de 1995 a 1997 e doutorado em Educação, realizado entre 2005 e 2009, sempre na Universidade de São Paulo.

O título da dissertação de mestrado foi: “A representação da deficiência no cotidiano escolar e suas implicações nas práticas pedagógicas”. A tese de doutorado teve como título: Avanços e Impasses nas Políticas Públicas de Inclusão: o Centro de Atenção à Inclusão Social de Diadema”. A docente tem publicações de livros e capítulos de livros sobre o assunto da deficiência e inclusão, um deles, específico sobre a deficiência intelectual: “Silva, S. & Vizim, M. A linguagem: elemento fundante na integração escolar da pessoa com deficiência mental. In: S.Silva & M. Vizim (Org.). Educação Especial: múltiplas leituras e diferentes significados. 1ª Ed. Campinas, Mercado de Letras, 2001, p.1-191.”

O público alvo também está muito amplo. Pela Deliberação CEE 94/2009, podem ser aceitos apenas Licenciados e Pedagogos. A despeito de estar havendo discussão sobre a possibilidade de serem incluídos profissionais da Área da Saúde, “áreas afins” acabam ampliando sobremaneira o leque de possibilidades para os candidatos à realização do curso. 
O Estágio Supervisionado em Educação Especial requer, segundo a Instituição, “a inserção no campo teórico prático que suscitará no aluno o caráter pesquisador e participativo que desejamos desenvolver no profissional em especialização. Esse estágio estará integrado aos diferentes módulos e deverá ter um eixo comum que possibilite a leitura mais ampliada possível na Escola, das Instituições, do sujeito e de outros espaços educativos específicos, refletindo sobre temas que enriqueçam a especialização dos professores. A partir das observações realizadas o aluno fará uma proposta de intervenção na Escola/Instituição/sujeito a partir da problematização levantada. É importante que o aluno considere que os objetivos desta intervenção deverão respeitar as características dessa Escola/Instituição/sujeito, a fim de sensibilizar e enriquecer o processo aprendizagem dos profissionais em formação. É importante lembrar que mesmo a proposta de intervenção permanecendo no plano teórico, no espaço objeto da observação, o professor/gestor deverá analisá-la em toda sua complexidade, procurando relacionar os conhecimentos teóricos com a prática observada.”. Percebe-se que os termos para o estágio estão vagos e o mesmo está sendo tratado como se fosse destinado ao conjunto de deficiências. Assim, deverá ser revisto para melhor explicitar a sua função para o preparo no atendimento de deficientes intelectuais, apenas.
Assim, a despeito da informação técnica constante de fls. 79 a 85 dos autos, como as mudanças requeridas são grandes e como as eventuais mudanças introduzidas na legislação poderão contribuir para a reformulação do projeto pedagógico do curso, nos manifestaremos desfavoravelmente à solicitação da IES.

Como a própria Instituição pretende oferecer o curso, preferencialmente a partir do ano de 2012, haverá tempo hábil para que ela reveja em profundidade o projeto do curso, inclusive com relação a sua duração e público alvo, que poderão ser modificados a partir das discussões que estão ocorrendo e, com isso, privilegiar aspectos que a instituição levanta em seu atual projeto.

Lembramos, por oportuno, que no caso da Instituição reapresentar um projeto pedagógico para Curso de Especialização visando a formação de profissionais para o atendimento de portadores de necessidades especiais, deverá ficar atenta à aderência, especificidade e experiência dos professores que ministrarão as disciplinas, o que não foi analisado de forma pormenorizada na presente solicitação, comprometida anteriormente por outros fatores.

Além disso, as monografias em Cursos de Especialização, conforme prevê a legislação federal (e por não haver regulamentação estadual), devem ser individuais, e não em grupo como previu o projeto apresentado.
2. CONCLUSÃO
Indefere-se a aprovação do Curso de Especialização em Práticas Educativas no Atendimento às Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais – Deficiência Intelectual, do Centro Universitário Fundação Santo André, nos termos em que foi elaborado e apresentado o projeto pedagógico do curso, para análise por parte deste Conselho.
São Paulo, 14 de abril de 2011
a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

     Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Rose Neubauer. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 18 de maio de 2011.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                    Presidente    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de maio de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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